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ANEXO
TERMO DE REFERÊNCIA
Aquisição/ Fornecimento de Bens

ÓRGÃO SOLICITANTE: 
Secretaria Municipal de Assistência Social

1. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER AS FAMÍLIAS CARENTES ACOMPANHADAS PELA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO.

1.1 ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:

                         ESPECIFICAÇÕES DA CESTA
	UND
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	QTD ITENS
	MARCA
	VALOR MED POR ITEM
	VALOR MED TOTAL POR ITEM

	













CESTA
	Pacote de arroz 5KG - Tipo 1
	1
	 
	 R$                       31,30 
	 R$                                 31,30 

	
	Feijão carioca 1KG
	1
	 
	 R$                         6,08 
	 R$                                   6,08 

	
	Linguiça gomo suína 1KG
	1
	 
	 R$                       21,74 
	 R$                                 21,74 

	
	PCT Macarrão espaguete 500G
	2
	 
	 R$                         4,94 
	 R$                                   9,88 

	
	Extrato tomate Aprox. 300G sachê
	2
	 
	 R$                         2,49 
	 R$                                   4,98 

	
	Embalagem óleo 900Ml
	1
	 
	 R$                         7,65 
	 R$                                   7,65 

	
	Pacote café 500G
	1
	 
	 R$                       15,73 
	 R$                                15,73 

	
	Pacote açúcar cristal de 5Kg
	1
	 
	 R$                       20,23 
	 R$                                20,23 

	
	Sacola de sal 1KG
	1
	 
	 R$                         3,01 
	 R$                                   3,01 

	
	PCT Farinha de mandioca 1KG
	1
	 
	 R$                         7,37 
	 R$                                   7,37 

	
	PCT Bolacha água e sal Aprox. 345G
	1
	 
	 R$                         6,76 
	 R$                                   6,76 

	
	Fubá 1kg
	1
	 
	 R$                         4,53 
	 R$                                   4,53 

	
	Leite UHT integral 1L
	1
	 
	 R$                         5,83 
	 R$                                   5,83 

	
	Pente de ovos (30UND)
	1
	 
	 R$                       21,60 
	 R$                                 21,60 

	
	PCT achocolatado em pó, não inferior a 300G
	1
	 
	 R$                         6,25 
	 R$                                   6,25 

	
	
	
	
	
	VALOR MED TOTAL DA CESTA
	 R$                              172,94 



	TOTAL DE CESTAS
	650

	[bookmark: _GoBack]VALOR MÉDIO GLOBAL
	R$ 112.411,00



1.2 DA NATUREZA DO OBJETO

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado uma vez que;
O artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público.


1.2.1 DAS EXIGÊNCIAS

1 - Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas constantes no empenho, entregue à empresa vencedora; 
2 - Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas; 
3 - Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de validade, que seja de no mínimo 06 (seis meses), após a data da entrega; 
4 - A entrega das cestas deverá ser feita de forma parcelada, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo que o prazo máximo para   a entrega   deste   item   não   poderá ultrapassar 02 (dois) dias úteis, após a entrega da autorização de fornecimento/nota de empenho; 
5 - Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas sanitárias vigentes.
6 - As características, unidades e quantidades, serão utilizadas como parâmetros para avaliação dos gêneros.
7 - Os produtos de limpeza e higiene pessoal deverão ser embalados em plástico transparente e acondicionados junto com os alimentos formando um único pacote.


2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


2.1 FUNDAMENTAÇÃO:

    Este processo buscar promover o fornecimento de KIT’S CESTA BÁSICA às famílias que se encontram em situações de extrema pobreza. Vale ressaltar também o compromisso em atender o alto índice de indivíduos e famílias no CADÚnico para Programas Sociais no Município, devido apresentarem baixa renda, configurando vulnerabilidade social temporária e risco social, faz se necessária a aquisição de cestas básicas como forma complementar de assegurar a estas famílias os mínimos sociais e a garantia do direito e acesso a alimentação, minimizando desta forma, os ricos nutricionais.

2.2  QUANTITATIVO A SER DEMANDADO:

A determinação do quantitativo de demanda para a presente licitação baseia-se em uma análise criteriosa de necessidades de demanda do ano anterior, considerando o histórico nos anos de 2022 e 2023, os registros e as projeções de consumo para o período abrangido pelo contrato.


3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

A contratação do objeto se dará por meio da modalidade licitatória PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL EM MODO DE DISPUTA ABERTO.

3.1 DA DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA

    A delimitação geográfica local se torna imprescindível eis que o município não dispõe de local para armazenamento das cestas básicas e também que existe a necessidade da secretaria de assistência social, de que as cestas básicas sejam entregues diretamente no endereço dos beneficiários, conforme cronograma que será encaminhado para empresa vencedora do certame.
a) A delimitação geográfica local se torna imprescindível eis que o objeto não pode ser armazenado devido seu modo de operação, de forma a garantir sua durabilidade, sem interferência do meio externo, o que impõe que a entrega seja o mais rápido possível e quando da necessidade para garantir o desenvolvimento dos trabalhos.

b) Buscando a eficiência e vantajosidade é perceptível que ao focar no comércio local é possível garantir maior eficiência no processo de distribuição das cestas básicas otimizando os custos operacionais e reduzindo o tempo necessário para entrega dos alimentos.
Dessa forma passo a justificar a delimitação local:
    Isso significa a necessidade de evidenciar a pertinência não apenas teórica da questão geográfica. É indispensável verificar a solução prática adotada em cada caso concreto. 

Somente será válido o edital que estabelecer critério de cunho geográfico compatível com o princípio da proporcionalidade. 

    Isso significa a necessidade de evidenciar que a fixação de um critério geográfico determinado era: 
(a) indispensável à satisfação da necessidade objeto da contratação, 
(b) foi realizada de modo a assegurar a mais ampla participação de potenciais interessados e, 
(c) não infringiu outros princípios constitucionais pertinentes. (JUSTEN FILHO, MARÇAL. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15. Ed. São Paulo: Dialética, 2012, págs. 84-85).

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, na consulta de nº 88773, publicada em 01/08/2013, de Relatoria do Conselheiro CLÁUDIO TERRÃO manifestou:
III - CONCLUSÃO
Em face do exposto, respondo à Consulta nos seguintes termos:
b) Quando da delimitação e da definição, o Administrador deverá demonstrar, motivadamente, que foi levado em consideração as particularidades do objeto licitado...”

c) Assim resta devidamente justificada a delimitação geográfica.


3.2 NÃO SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

a) A formação de consórcio não traria benefícios significativos em termos de economia, eficiência ou qualidade na prestação dos serviços. Além disso, a complexidade e a diversidade das demandas nesse setor podem tornar a gestão de um consórcio mais difícil e menos eficaz do que a contratação direta de fornecedores especializados.
b) Dessa forma, a opção pela não adoção de consórcio no processo licitatório de peças e serviços automotivos pode ser justificada com base na análise técnica e econômica das necessidades da administração pública, conforme previsto na nova Lei 14.133 de 2021.
c) Cabe ressaltar ainda que a Lei 14.133/21 estabelece que a vedação é que deve ser inserida no edital, de sorte que a omissão do instrumento convocatório acerca do assunto equivale à autorização.

3.3  DO JULGAMENTO GLOBAL

a) Devido à necessidade de compra conjunta dos produtos de um único fornecedor é importante destacar que os alimentos que compõem a cesta básica, sejam ofertados por uma única empresa para uma execução eficiente deste objeto.

b) Além disso, ao adquirir esses produtos na forma conjunto/global, podemos otimizar os processos logísticos, reduzindo custos de transporte e minimizando o tempo de espera entre a entrega das cestas às famílias que estão em estado de vulnerabilidades.

c) Com um único fornecedor responsável pelo fornecimento de todos os itens da cesta básica, o controle e a fiscalização da entrega dos produtos tornam-se mais eficazes. Isso facilita a identificação de possíveis falhas ou irregularidades e permite uma resposta mais rápida e eficaz para corrigir eventuais problemas.

d) Em resumo, a inserção de itens de cestas básicas de forma conjunta para aquisição de um único fornecedor proporciona vantagens operacionais, econômicas e de qualidade, além de simplificar a gestão e aumentar a eficiência do processo de distribuição. 


4. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA E REGULARIDADE FISCAL:

a) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d)  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
e) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional do sócio administrador.
f) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

4.2  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
e) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;


4.3  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais registrado na junta comercial ou autenticado pela Receita Federal via Sped ou serem autenticados no registro público competente. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, I), limitando-se ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (14.133, de 2021, art. 69, § 6º);

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº (14.133, de 2021,  art. 69, caput, inciso II);
c) c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

4.4 COMPROVAÇÃO DE CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE SAÚDE E HIGIENE. 

Licença de Funcionamento, atualizada, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, conforme o caso.

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO


5.1 PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

a) Os gêneros alimentícios deverão ser fornecidos pela empresa vencedora, de forma parcelada no endereço das famílias assistidas pelo CRAS, a qual será informada por meio de cronograma elaborado pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Iapu, ao longo do período de vigência do contrato e mediante a expedição da Ordem de Fornecimento em até 02 (dois) dias.
b) Correrão por conta da contratada todas as despesas com embalagens, seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes a entrega dos produtos.
c) A Contratada deverá estar apta a fornecer o objeto logo após a assinatura do ato.
d) A Ordem de Entrega será enviada ao fornecedor por meio de fax e/ou e-mail, a qual deverá ser devolvida a Prefeitura Municipal de Iapu, pelo recebedor, por meio do e-mail: licitaiapu@gmail.com no prazo de 01 (um) dia útil, para fins de comprovação do recebimento. 
f) O recebimento do instrumento de compra fica condicionado a atualização, pelo fornecedor, de sua regularidade fiscal. Se as certidões apresentadas para habilitação ainda estiverem válidas o fornecedor estará dispensado de atualizá-las.

5.2 QUALIDADE DO PRODUTO

a)  A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos que compõem as cestas fornecidas, sendo observados os prazos de validade dos mesmos, devendo ainda, quando solicitado, substituir prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos contratados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, no recebimento e aceitação dos produtos.
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, atendendo, com diligência, às determinações da Unidade Fiscalizadora, voltadas à regularização de faltas e correções verificadas.
c) Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.


5.3 Da condição de pagamento

5.3.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data de protocolização e aceitação pelo Contratante da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento. 

5.3.2  O Município de Iapu poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 


5.3.3  O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do fornecimento.


6. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

  6.1   Da contratada
6.1.1 Obriga-se a empresa vencedora:
a) Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item;
b) Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
c) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital;
d) Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em    que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição     dos    mesmos;
e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto;
f) Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;
g) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de egistro de Preços;
h) Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;
i) A estender aos contratos, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da contratada;
j) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;
k) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
l) Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;

m) Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração;


6.2 Da contratante
Obriga-se a Administração/Contratante:
a) Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues;
b) Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no Contrato;
c) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato;
e) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

g) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

7. DO CONTRATO

7.1 INSTRUMENTO CONTRATUAL
a) Contrato de Fornecimento

7.2 VIGÊNCIA
   a) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

8 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Gestor:

	Nome: Caio Cesar Lacerda Silveira Melo

	Cargo: Secretário de Administração e Finanças

	Matrícula:3649

	E-mail:Caio_lsm@hotmail.com




Fiscal:

	Nome: Zilda Ferreira Viana R. da Silva

	Cargo: Secretária de Assistência Social 

	Matrícula: 3650

	E-mail: 








9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
9.1 Prazos
Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da nota fiscal/fatura.

9.2 DOS RECURSOS UTILIZADOS
Os recursos utilizados serão: estadual e próprio.
9.3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As fichas orçamentárias estão em anexo

9.4 DO VALOR ESTIMADO
O valor máximo estimado será de R$ 112.411,00 (Cento e doze mil e quatrocentos e onze reais)

10 INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E/OU ESCLARECIMENTOS

Nome: Andréa Andrade Corrêa Duarte
E-mail: andreaduarte1@live.com
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